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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. RECURSO INTEMPESTIVO. 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO NCPC. 
SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL 
ESTADUAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL, 
POR DOCUMENTO IDÔNEO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO NCPC. ENTENDIMENTO DA 
CORTE ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO 
CONTRA DECISÃO COLEGIADA. ERRO GROSSEIRO. ARTS. 1.021, 
CAPUT, DO NCPC, E 258 DO RISTJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. O recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, atraindo a 
aplicabilidade do seu art. 1.003, § 6º, que não mais permite a 
comprovação da ocorrência de feriado local em momento posterior, já 
que estabeleceu ser necessária a demonstração quando da sua 
interposição. Entendimento da Corte Especial.
3. A interposição de agravo interno contra decisão colegiada não pode 
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ser admitida a teor do que preceituam os arts. 1.021, caput, do NCPC, 
e 258 do RISTJ.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 31/05/2022 a 06/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 06 de junho de 2022.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. RECURSO INTEMPESTIVO. 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO NCPC. 
SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL 
ESTADUAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL, 
POR DOCUMENTO IDÔNEO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO NCPC. ENTENDIMENTO DA 
CORTE ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO 
CONTRA DECISÃO COLEGIADA. ERRO GROSSEIRO. ARTS. 1.021, 
CAPUT, DO NCPC, E 258 DO RISTJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. O recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, atraindo a 
aplicabilidade do seu art. 1.003, § 6º, que não mais permite a 
comprovação da ocorrência de feriado local em momento posterior, já 
que estabeleceu ser necessária a demonstração quando da sua 
interposição. Entendimento da Corte Especial.
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3. A interposição de agravo interno contra decisão colegiada não pode 
ser admitida a teor do que preceituam os arts. 1.021, caput, do NCPC, 
e 258 do RISTJ.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

LÚCIA MARIA PACHECO (LÚCIA) promoveu ação de despejo c/c cobrança 
de encargos contra DOMINGOS RAIMUNDO DA PAZ (DOMINGOS) e RAMALHO 
FERREIRA DE FIGUEIREDO (RAMALHO), sob a alegação de que não houve o 
pagamento dos aluguéis dos meses de maio e junho de 2016, bem como do IPTU.

Em primeira instância, os pedidos foram julgados procedentes para 
condenar ao pagamento dos aluguéis relativamente aos meses de maio e junho de 
2016 e encargos de IPTU (e-STJ, fls. 297/302).

A apelação interposta pelo DOMINGOS foi parcialmente provida pelo 
Tribunal de Justiça de São Paulo, nos termos do v. acórdão prolatado pelo Des. 
PEDRO BACCARAT, assim ementado:

 
Locação comercial. Ação de despejo por falta de pagamento cumulada 
com cobrança julgada em conjunto com ação declaratória de 
inexistência de obrigação de pagamento de IPTU. Exigibilidade do 
pagamento de IPTU reconhecida. Depósito de aluguéis atrasados, 
realizado sem atualização contratual, que deve ser abatido da dívida. 
Recurso parcialmente provido (e-STJ, fl. 411).

 
Os embargos de declaração opostos por DOMINGOS foram rejeitados (e-

STJ, fls. 445/451).

Inconformado, DOMINGOS interpôs agravo interno que não foi conhecido 
pelo TJSP, nos termos do v. acórdão prolatado pelo Des. PEDRO BACCARAT, assim 
ementado:

 
Agravo interno interposto contra acórdão. Inadmissibilidade. Recurso 
não conhecido (e-STJ, fl. 525).

 
 

Inconformado, DOMINGOS interpôs recurso especial, com amparo no art. 
105, III, a e c, da CF, alegando cerceamento de defesa, bem como divergência 
jurisprudencial.

O apelo nobre não foi admitido em virtude de sua intempestividade.

Seguiu-se o agravo em recurso especial que, por decisão monocrática do 
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Ministro Presidente do STJ, não foi conhecido, com fulcro no art. 21-E, inciso V, do 
Regimento Interno do STJ, em virtude da intempestividade do apelo nobre.

Os embargos de declaração opostos por DOMINGOS foram rejeitados (e-
STJ, fls. 892/895).

Nas razões do presente agravo interno, DOMINGOS, repisando os 
argumentos trazidos nas razões recursais, alegou a tempestividade do recurso 
especial.

Não houve impugnação ao recurso (e-STJ, fl. 931).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

De plano, vale pontuar que o presente agravo interno foi interposto contra 
decisão publicada na vigência do novo Código de Processo Civil, razão pela qual 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista, 
nos termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9/3/2016:

 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

 

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas pela decisão recorrida.

A tese de DOMINGOS de que seu recurso foi interposto dentro do prazo, 
considerando a ocorrência de feriado, não pode ser acolhida por ausência de 
comprovação no momento oportuno.

À época da vigência do CPC/1973, era firme a jurisprudência desta Corte 
no sentido de que eventual suspensão do prazo recursal, decorrente de ausência de 
expediente, recesso forense, feriados locais, paralisação ou interrupção do expediente 
poderia ser demonstrada no agravo contra a decisão que reconhecia a 
intempestividade, desde que a comprovação se desse por documento oficial ou 
certidão expedida pelo Tribunal de origem.

Contudo, o entendimento não pode ser aplicado ao caso dos autos, na 
medida em que o recurso especial foi interposto já sob a égide do NCPC, devendo ser 
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por ele regido (Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9/3/2016).

É que o art. 1.003, § 6º, do NCPC não mais permite a comprovação da 
ocorrência de feriado local em momento posterior, já que estabeleceu ser 
necessária a demonstração quando interposto o recurso.

A propósito, veja-se o seguinte julgado:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. RECESSO E SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE 
NO TRIBUNAL DE ORIGEM. COMPROVAÇÃO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO 
CPC/2015.
1. A comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de 
feriado local ou suspensão de expediente forense no Tribunal de 
origem, pode ocorrer por meio de agravo interno. Precedentes.
2. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial foi publicada em 
06/05/2016 (e-STJ fl. 352), sexta-feira. Exauriu-se, pois, o prazo legal 
para a interposição do agravo em recurso especial em 30/05/2016, 
segunda-feira. No entanto, a petição do agravo em recuso especial foi 
protocolizada em 31/05/2016, terça-feira (e-STJ fl. 354), ou seja, fora 
do prazo legal de 15 dias úteis.
3. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso, o que impossibilita a regularização posterior.
4. Considerando que o agravo em recurso especial foi interposto 
sob a a égide do CPC/2015 e que não houve a comprovação do 
feriado local, quando de sua interposição, não há como ser 
afastada a intempestividade do agravo em recurso especial.
5. Agravo interno provido. Agravo em recurso especial não conhecido.
(AgInt no AREsp 1.011.031/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, j. 27/4/2017, DJe 5/5/2017 - sem destaque no original)

 
Ademais, a Corte Especial, aos 20/11/2017, ao julgar o AREsp nº 

957.821/MS (acórdão publicado aos 19/12/2017), assentou que o NCPC foi taxativo ao 
estipular que a comprovação do feriado local deve ser feita no ato da interposição do 
recurso.

Nesse sentido, a Ministra NANCY ANDRIGHI, que lavrou o acórdão, 
concluiu que ou se comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo 
recurso, ou se considera intempestivo o recurso e, em consequência, opera-se a 
coisa julgada.

Confira-se sua ementa:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO.
1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade 
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de a parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, 
que ensejou a prorrogação do prazo processual para a interposição do 
agravo em recurso especial.
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é 
expresso no sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso".
3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de 
mérito, autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício 
formal, o § 3º do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de 
"recurso tempestivo".
4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, 
portanto, insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no 
parágrafo único do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de 
vícios sanáveis.
5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo 
Civil, seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência 
construída pelo STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se 
comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo recurso, 
ou se considera intempestivo o recurso, operando-se, em 
consequência, a coisa julgada.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ 
Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, Corte Especial, j. em 
20/11/2017, DJe 19/12/2017)

 
De fato, verifica-se que o v. acórdão dos aclaratórios foi disponibilizado aos 

11/3/2021 e considerado publicado em 12/3/2021 (sexta-feira - e-STJ, fl. 452).

Assim, como o prazo recursal para a interposição do recurso especial se 
iniciou aos 15/3/2021 (segunda-feira), com término em 5/4/2021 (segunda-feira), e sua 
interposição só se deu aos 5/6/2021 (sábado - e-STJ, fl. 588), deve ser reconhecida a 
sua intempestividade, já que interposto fora do prazo de 15 dias úteis, nos termos dos 
arts. 219, caput, e 1.003, § 5º, do NCPC.

Ressalta-se, por relevante, que, nos termos dos arts. 1.021, caput, do 
NCPC, e 258 do RISTJ, o agravo interno é cabível somente contra decisão singular de 
relator.

Assim, a interposição de agravo regimental/interno contra decisão colegiada 
configura-se erro grosseiro, sendo absolutamente incabível, nem interrompendo ou 
suspendendo o prazo para a interposição do recurso especial.

A propósito, confiram-se os precedentes:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO 
SOB A ÉGIDE DO NCPC. AGRAVO INTERNO INTERPOSTO 
CONTRA DECISÃO COLEGIADA. NÃO CABIMENTO. ERRO 
GROSSEIRO. PLEITO DE ANÁLISE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. MULTA DO 
ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. CERTIFICAÇÃO DO TRÂNSITO EM 
JULGADO. BAIXA IMEDIATA DOS AUTOS. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO, COM OBSERVAÇÕES.
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1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC.
2. Nos termos do art. 1.021 do NCPC, o agravo interno somente é 
cabível contra decisão monocrática, não sendo, portanto, possível sua 
interposição contra decisão proferida por órgão colegiado, como 
ocorreu na espécie. Precedentes.
3. Incabível, na hipótese, a aplicação do princípio da fungibilidade, em 
razão de se tratar, por evidência, de erro grosseiro. Precedentes 4. A 
interposição de recurso manifestamente incabível não interrompe a 
fluência do prazo recursal.
5. Consoante disposto no art. 105 da Carta Magna, o Superior Tribunal 
de Justiça não é competente para se manifestar sobre suposta 
violação de dispositivo constitucional, nem mesmo a título de 
prequestionamento.
6. Determinação de certificação do trânsito em julgado, de baixa 
imediata dos autos e aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
NCPC, no percentual de 1% sobre o valor atualizado da causa, em 
virtude da interposição de recurso manifestamente inadmissível 7. 
Agravo interno não conhecido, com observações.
(AgInt no AgInt no AREsp 1.973.527/RJ, de minha relatoria, Terceira 
Turma, j. 11/4/2022, DJe 19/4/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
INTERNO CONTRA ACÓRDÃO DE TURMA DO STJ. ERRO 
GROSSEIRO. RECURSO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. 
CERTIFICAÇÃO DO TRÂNSITO EM JULGADO. BAIXA IMEDIATA 
DOS AUTOS.
1. É incabível o agravo interno interposto contra decisão proferida por 
órgão colegiado, constituindo erro grosseiro.
2. O manejo de recurso manifestamente incabível não interrompe a 
fluência do prazo recursal.
3. Agravo interno nos embargos de declaração nos embargos de 
declaração no agravo interno no agravo em recurso especial não 
conhecido, com imposição de multa, e determinação de certificação do 
trânsito em julgado e baixa imediata dos autos.
(EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 1.850.796/RJ, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, j. 14/2/2022, DJe 
16/2/2022)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO CONTRA 
DECISÃO COLEGIADA DO STJ. AGRAVO INTERNO INCABÍVEL. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. INVIABILIDADE DE APLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. ACÓRDÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. AGRAVO INTERNO NÃO 
CONHECIDO.
1. É incabível agravo interno contra decisão colegiada, conforme 
dispõe o art. 259 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. A interposição de agravo interno contra decisão colegiada constitui 
erro grosseiro e inescusável, tendo em vista sua previsão exclusiva 
para atacar decisão monocrática do relator. Precedentes.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AgInt no AREsp 1.673.107/PR, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, j. 28/9/2020, DJe 7/10/2020)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. ARTIGO 1.021 DO CPC/2015. RECURSO 
INCABÍVEL. IMPOSSIBILIDADE DE INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO 
INTERNO CONTRA DECISÃO COLEGIADA. ERRO GROSSEIRO. 
AGRAVO INTERNO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL.
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
(AgInt no AgInt nos EDcl no AREsp 1.278.642/MT, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma, j. 21/9/2020, 
DJe 24/9/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO 
COLEGIADA DO STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL.
1. É incabível Agravo Interno contra decisão colegiada, conforme 
dispõe o art. 259 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. O Agravo Interno pode ser interposto só contra decisão monocrática 
de relator ou do Presidente de qualquer dos órgãos julgadores desta 
Corte. Assim, torna-se evidente a impropriedade da via utilizada pela 
ora agravante, sendo inaplicável o princípio da fungibilidade recursal, 
por se ratar de erro grosseiro.
3. Agravo Interno não conhecido.
(AgInt no AgInt nos EDcl nos EREsp 1.584.460/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, Corte Especial, j. 12/5/2020, DJe 26/5/2020)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. A teor do disposto no art. 258 do RISTJ, o recurso de agravo interno 
apenas será cabível de decisão singular proferida pelo Presidente da 
Corte Especial, da Seção, de Turma ou de relator, e não contra 
decisão colegiada 2. Sendo manifestamente inadmissível o agravo 
interno, impõe-se a aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil.
3. Agravo interno não conhecido, com imposição de multa de 1% sobre 
o valor atualizado da causa.
(AgInt no AgInt no AREsp 1.433.986/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, j. 11/5/2020, DJe 18/5/2020)

 
Assim, considerando que o recurso foi interposto sob a égide do NCPC e 

que não houve a comprovação da suspensão dos prazos processuais no Tribunal local, 
apta a postergar o termo final dos prazos recursais, no momento da interposição, não 
há como ser afastada a sua intempestividade.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.010.369 / SP
Número Registro: 2021/0341728-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1001432502016 10014325020168260366 1001432502016826036650000 1001432502016826036650001
1001788452016 10017884520168260366

Sessão Virtual de 31/05/2022 a 06/06/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DOMINGOS RAIMUNDO DA PAZ
ADVOGADOS : RAIMUNDO DE SOUZA GOMES - SP323124

LUANA DOS SANTOS OLIVEIRA - SP369145
AGRAVADO : LUCIA MARIA PACHECO
ADVOGADO : DANILO ANDREY ALCANTARA DA SILVA - SP369456

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL - DESPEJO POR INADIMPLEMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DOMINGOS RAIMUNDO DA PAZ
ADVOGADOS : RAIMUNDO DE SOUZA GOMES - SP323124

LUANA DOS SANTOS OLIVEIRA - SP369145
AGRAVADO : LUCIA MARIA PACHECO
ADVOGADO : DANILO ANDREY ALCANTARA DA SILVA - SP369456

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 31/05/2022 a 06
/06/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 07 de junho de 2022
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